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CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13005.001106/2005­45 

Recurso nº  241.899   Voluntário 

Acórdão nº  9303­001.551  –  3ª Turma  
Sessão de  5 de julho de 2011 

Matéria  IPI 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Recorrida  CTA CONTINENTAL TOBACCOS ALLIANCE S/A 

 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados ­ IPI 

Período de apuração: 01/10/2001 a 31/12/2001 

CRÉDITO  PRESUMIDO  DO  IPI.  INSUMOS  ADMITIDOS  NO 
CÁLCULO. EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS. 

Os  insumos,  matérias­primas  e  material  de  embalagem,  consumidos  no 
processo produtivo de produto exportado, e que tenham, em qualquer fase de 
suas comercializações, sofrido a incidência de PIS e/ou COFINS, se incluem 
na base de cálculo do crédito presumido do IPI. 

Recurso Especial da Fazenda Nacional negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  Membros  do  Colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  especial  da  Fazenda  Nacional.  Vencidos  os  Conselheiros  Henrique 
Pinheiro Torres, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo da Costa Pôssas e Otacílio Dantas Cartaxo, 
que davam provimento. 

 

 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente  

 

Judith do Amaral Marcondes Armando ­ Relatora 

Participaram,  ainda,  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Henrique 
Pinheiro Torres, Nanci Gama, Rodrigo Cardozo Miranda,  Júlio César Alves Ramos, Marcos 
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Tranchesi  Ortiz,  Rodrigo  da  Costa  Pôssas,  Maria  Teresa  Martínez  López  e  Susy  Gomes 
Hoffmann. 

 

Relatório 

Por bem descrever os  fatos, adoto o Relatório do acórdão recorrido, o qual, 
por sua vez, adotou o relatório da decisão a quo: 

Trata­se  de  recurso  interposto  contra  acórdão  da  DRJ  Porto 
Alegre  ­  RS  que  não  reconheceu  o  direito  da  interessada  ao 
ressarcimento  do  crédito  presumido  do  IPI,  oriundo  da 
exportação de mercadorias exportadas sob a rubrica NT, assim 
como  afastou  a  incidência  da  taxa  Selic  para  a  hipótese  do 
ressarcimento em questão. 

É o Relatório. 

O acórdão foi assim ementado: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS ­ IPI  

Período de apuração: 01/10/2001 a 31/12/2001 

IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO. PRODUTOS 
EXPORTADOS  CLASSIFICADOS  NA  TIPI  COMO  NÃO 
TRIBUTADOS. 

O artigo 1° da Lei n° 9.363/96 prevê  crédito presumido de  IPI 
como  ressarcimento  de  PIS  e  Cofins  em  favor  da  empresa 
produtora e exportadora de mercadorias nacionais. Referindo­se 
a lei de "mercadorias” foi dado o beneficio fiscal ao gênero, não 
cabendo  ao  intérprete  restringi­lo  apenas  aos  "produtos 
industrializados”, que são espécie do gênero "mercadorias". 

TAXA SELIC. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. 

Conforme  pacífica  jurisprudência  da  Câmara  Superior  de 
Recursos  Fiscais,  não  há  de  se  reclamar  a  incidência  da  taxa 
Selic,  nas  hipóteses  de  ressarcimento  de  IPI,  por  ausência  de 
expressa previsão legal. 

Recurso provido em parte. 

Inconformada,  a  Fazenda  Nacional  apresentou  recurso  especial  de  fls. 
159/167, por meio do qual requereu a reforma do acórdão ora fustigado. 

A recorrente alegou contrariedade aos arts. 1º e 4º da Lei nº 9.363/96, quanto 
se reconheceu ao contribuinte o direito ao crédito presumido de IPI em relação à exportação de 
produtos NT. 

O  recurso  foi admitido pelo presidente da 3ª Câmara do Segundo Conselho 
de Contribuintes, por meio de despacho às fls. 113.  
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O sujeito passivo apresentou contra razões às fls. 116/125, e recurso especial, 
às fls. 126/139, ao qual o presidente da 3ª Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, por 
meio  de  despacho  às  fls  142/143,  lhe  negou  seguimento  por  falta  de  anexação  de  cópia  de 
acórdão  ou  de  publicação  de  ementa  de  outra  Câmara,  como  era,  à  época,  exigido 
regimentalmente. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheira Relatora Judith da Amaral Marcondes Armando 

Aprecio o Recurso Especial da Fazenda Nacional, irresignada com a decisão 
proferida pela Câmara a quo, que concedeu ao contribuinte o benefício do crédito presumido 
relativo à exportação de produtos NT. 

De fato, revi o Recurso e encontrei­o em boa forma e, portanto, o conheço. 

A autoridade tributária que indeferiu o pedido de crédito presumido de IPI o 
fez sob argumento de que, para ter referido crédito, é preciso que o produto exportado preencha 
a condição de ser produto tributado. Alinha ainda, em suas argumentações, que a empresa não 
é contribuinte do IPI, mesmo considerando que a empresa trabalha no ramo de beneficiamento 
de fumo. 

Quanto ao direito  ao  crédito presumido de  IPI decorrente da exportação  de 
produtos  NT  registro  que  revi  meu  entendimento,  que  tinha  como  base  o  voto  do  brilhante 
Conselheiro  Henrique  Pinheiro  Torres,  a  quem  presto  minhas  homenagens  pelo  generoso 
comportamento de mestre, especialista em imposto sobre produtos industrializados, a despeito 
de estar, neste momento, adotando posição divergente da sua.  

A matéria  aqui  apreciada  nunca  teve  jurisprudência  firme  deste  Colegiado. 
Entretanto, a interpretação à qual me filiei hoje me parece a menos adequada para enfrentar a 
realidade legal­tributária do crédito presumido de IPI, notadamente porque ele não se destina 
ao incentivo de exportação de produtos tributados pelo IPI. 

Assim,  vou  concluir  meu  voto  adotando  a  posição  de  que  não  importa  a 
notação  correlacionada  na  TIPI  quanto  à  situação  tributária  da  mercadoria.  Importa  que  o 
produto  resultante  da  utilização  de  insumos  tributados  pelas  contribuições  sociais  tenha 
passado  por  qualquer  das  operações  chamadas  de  industriais,  tais  como,  transformação, 
beneficiamento,  montagem,  acondicionamento,  recondicionamento,  enfim  qualquer  das 
operações industriais mencionadas nas normas de regência. 

Observo que não entendo ser obrigatório que de  tais operações resulte salto 
tarifário ou mudança no alcance da tributação pelo IPI. 

Justificarei  minha  posição  a  partir  do  estudo  sistemático  da  própria  lei 
introdutória  do  incentivo  comercial,  secundada  pela  apreciação  da  realidade  comercial 
brasileira. 
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A Exposição  de Motivos  que  acompanhou  a  edição  da  norma  inaugural  do 
crédito  presumido  de  IPI  deixou  clara  a  intenção  do  governo  no  sentido  de  incentivar  o 
comércio  internacional  de mercadorias  brasileiras,  em  cuja  produção  houvessem  participado 
insumos  e  matérias­primas  e  materiais  de  embalagem  submetidos  à  carga  tributária  das 
contribuições sociais.  

Observo  que  em nenhum momento  se  encontra  no  texto  justificativo  que  a 
mercadoria nacional devesse ser tributada pelo IPI. 

Ao  contrário,  está  sempre  presente  a  vinculação  dos  insumos  e  matérias­
primas  que  tenham  sofrido  incidência  de  contribuições  sociais,  e,  por  construção  intelectual, 
que a mercadoria exportada tenha sido objeto de algum dos processos industriais. 

O valor internacional que permitiu tal incentivo ao comércio, sem retaliações 
de  parceiros  comerciais,  é  o  princípio  de  que não  se  exportam  tributos. E  o  pretexto  de não 
exportar  tributos  como  forma  de  incentivar  o  comércio  internacional,  deixando  funcionar  o 
mercado,  faz parte de discussão conceitual de bases de tributação internacional e alcance das 
pessoas tributáveis,  liberalismo comercial e produção de renda, e não faz parte dessa lide, na 
medida em que são valores eleitos pelo Estado, a luz de seus interesses conjunturais. 

Num primeiro momento pareceu­me desnecessário interpretar o conteúdo do 
art. 1º da, hoje, Lei nº. 9.363, de 1996. 

Entretanto,  em  decorrência  das  intervenções  do  Ministério  da  Fazenda, 
notadamente  da  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  mediante  a  edição  de  Instruções 
Normativas,  e  de  seus  auditores,  quando da  execução  dessas  ordens  infralegais,  construiu­se 
jurisprudência administrativa no sentido de que o crédito presumido de IPI é benefício fiscal, e 
que se reporta às  regras do  IPI para sua aplicação. Tal percepção alijou parte dos produtores 
exportadores de mercadorias nacionais da possibilidade de  ter seus mercados  ampliados pela 
via da desoneração tributária internacional. 

Ocorre  que  as  aspirações  de  desenvolvimento  fortemente  centrado  em 
produtos do setor secundário, claramente subjetivas, introduzidas na práxis da aplicação da Lei, 
aliadas ao natural constrangimento da autoridade administrativa quando se trata de aplicação de 
seu  entendimento  de  benefício  fiscal,  fez  com  que  tal  jurisprudência  não  só  restringisse  o 
alcance  do  incentivo  comercial  proposto  pelo  legislador,  como  se  apresente  hoje  como 
discriminação  negativa  de  parte  do  comércio  brasileiro,  justamente  aquele  sobre  o  qual  se 
voltam  os  olhos  político­econômicos,  porque  representado  pelos mercados  que  qualificam  a 
cadeia produtiva de valor.  

É  verdade  que,  paulatinamente,  vem  se  desfazendo,  pela  via  judicial  e 
administrativa,  o  entendimento  estreito,  estratificado  nas  posições  dos  que  defendiam  a 
restituição de parte das contribuições sociais apenas aos produtores industriais contribuintes do 
IPI. 

Hoje  se  reconhece  plenamente,  a  meu  ver  com  bastante  acerto,  que  as 
aquisições feitas às pessoas físicas e cooperativas devem compor a formatação operacional do 
crédito presumido (aqui observo que pessoas físicas também não são contribuintes do IPI).  

Só  os  exportadores  de  mercadorias  com  notação  NT  na  TIPI  ainda 
permanecem  pendentes  da  sorte  no  julgamento  para  verem  reconhecidos  os  créditos 
relacionados às suas exportações, com os benefícios comerciais introduzidos pelas normas de 
restituição de parte da tributação interna. 
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A  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Nacional  disse  algumas  vezes  em  seus 
recursos sobre esta matéria:  

“  É  inegável  que  a meta  da  norma  em  apreço  é  desonerar  os 
produtos  exportados,  eliminando  parcela  da  carga  tributária 
cumulada  ao  longo  do  ciclo  produtivo,  representada  pelas 
indigitadas contribuições sociais, sendo também irrefutável que, 
em princípio, esse crédito presumido não guardaria correlação 
com  o  IPI.  No  entanto,  esta  não  foi  a  opção  do  legislador 
ordinário,  haja  vista  que  inegavelmente  criou  um  crédito 
presumido de IPI, em todos os seus contornos, de  forma que é 
incontestável  que  referido  imposto,  neste  comenos,  tangencia 
aquelas contribuições. 

Assim,  a  análise  desse  texto  legal,  ainda  sob  o  prisma 
teleológico, pode levar à inferência diametralmente oposta, qual 
seja, que o objetivo da Lei foi, em verdade, desonerar apenas os 
produtos  industrializados,  visando  com  isso  incentivar  a 
exportação de produtos elaborados com maior valor agregado, 
em  detrimento  de  produtos  em  estado  quase  natural  ou  com 
incipiente processo de elaboração, como o caso dos produtos em 
comento” cf. fls 112 

Tendo em conta tais afirmativas, já de plano vejo que a Douta PGFN pensou, 
pelo menos em princípio, que o crédito presumido do IPI não guardaria correlação tão estreita 
com  o  IPI,  (“sendo  também  irrefutável  que,  em  princípio,  esse  crédito  presumido  não 
guardaria correlação com o IPI”). Foi ao evoluir sua argumentação que introduziu, de forma 
imprópria, posto que com forte viés minimizador do direito ao crédito,  restrições que não se 
coadunam com a letra da lei, e menos ainda, com o espírito dela. 

Assim,  na  segunda  parte  da  apreciação  da PGFN,  com  a  qual  também não 
concordo,  esbarrou  não  só  no  subjetivismo  como  em  conceitos  ultrapassados  quanto  à 
agregação de valor. Vejamos:  

No  entanto,  esta  não  foi  a  opção do  legislador  ordinário,  haja 
vista que inegavelmente criou um crédito presumido de IPI, em 
todos  os  seus  contornos,  de  forma  que  é  incontestável  que 
referido  imposto,  neste  comenos,  tangencia  aquelas 
contribuições. 

Assim,  a  análise  desse  texto  legal,  ainda  sob  o  prisma 
teleológico, pode levar à inferência diametralmente oposta, qual 
seja, que o objetivo da Lei foi, em verdade, desonerar apenas os 
produtos  industrializados,  visando  com  isso  incentivar  a 
exportação de produtos elaborados com maior valor agregado, 
em  detrimento  de  produtos  em  estado  quase  natural  ou  com 
incipiente processo de elaboração, como o caso dos produtos em 
comento” cf. fls 112 

Repito, não vejo que o legislador tenha feito tal proposição.  

Em primeiro lugar, não criou um crédito presumido de IPI em todos os seus 
contornos. Não é crédito de IPI, é crédito de PIS/COFINS, na forma de crédito desse valor na 
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conta de IPI. Aliás, tal creditamento é apenas uma das formas de reaver o valor, que pode ser, 
também, devolvido em espécie.  

Ao  mencionar  exportação  de  produtos  (industrializados)  elaborados  com 
maior  valor  agregado  não  significa  que  os  produtos  naturais  não  passem  por  processos  de 
agregação de valor – (não é o objetivo dizer que a PGFN não tenha, de certa forma, abrandado 
sua  afirmação  ao  mencionar  produtos  em  estado  quase  natural,  um  eufemismo  que  pode 
significar qualquer coisa).  

Não  seria  razoável  supor  a  possibilidade  de  discriminar  negativamente 
exportadores de mercadorias outras que as anotadas na TIPI como tributadas ou de alíquotas 
zero,  numa  proposta  de  incentivo  ao  comércio,  de  abertura  de  novos,  maiores  e  mais 
sofisticados mercados.  Tal  interpretação  fere  princípios  constitucionais  sólidos  tais  como  de 
isonomia e  equidade,  além de  ser um erro  grosseiro de política comercial  para um país que, 
como o Brasil, exporta produtos naturais de elevado valor agregado, como frutas e carnes, e faz 
dessas exportações bandeiras políticas indisfarçáveis.   

Indubitavelmente,  hoje,  agregar  valor  a  mercadorias  do  setor  primário 
agrícola  significa  manter  a  qualidade  das  mesmas  pela  via  dos  processos  industriais  de 
conservação,  tanto  com alterações genéticas na  criação da mercadoria,  como pela via do seu 
tratamento  industrial  pós­colheita.  É  exatamente  a  matéria  desta  lide,  que  trata  de 
beneficiamento de fumo com objetivo de aumentar a durabilidade do mesmo, e dos processos 
de modificação da apresentação para oferta no mercado internacional.  

É  esse  tratamento  pós  colheita  que,  ao  meu  sentir,  caracteriza  uma  das 
espécies de industrialização previstas nas normas de regência do crédito presumido do IPI. 

Realmente, a mudança na apresentação para consumo é uma das  formas de 
ganhar  mercados  sofisticados  e  de  elevada  capacidade  de  compra.  E  é,  sem  dúvida,  como 
definido nas normas do IPI, uma operação de industrialização. 

Voltando­me  agora  ao  argumento  da  autoridade  que  indeferiu  o  pedido  da 
recorrente, não vejo como preterir, legalmente, à luz do texto normativo em vigor, o comércio 
de  mercadorias  que  sofreram  as  operações  de  industrialização  tal  como  definida,  ­  a 
industrialização –por entender que os produtos devem ser tributados pelo IPI e por ter chegado 
à conclusão de que se existem outros produtos produzidos pela empresa e vendidos no mercado 
interno, os mesmos são também da categoria NT.  

A propósito da TIPI, é de se reconhecer que representa tão só uma tabela de 
correlação produto­alíquota de IPI, que, aliás, nunca foi mencionada na Lei ou na Exposição de 
Motivos que cuidou de explicar as razões da lei. Ela aponta a incidência do IPI sobre o produto 
e  não  sobre  o  processo  de  industrialização.  É  conjuntural,  e  não  representa  a  avaliação  do 
Poder Executivo sobre os processos industriais carregados no produto. 

É  importante  reconhecer  que  produtos  em  natural,  quando  comercializados 
internacionalmente, passam por processos de industrialização. A afirmação de que não sendo 
notado  na  TIPI  como  tributado  (ou  com  alíquota  zero)  me  parece  apequenar  o  conceito  de 
industrialização.  

E  mais,  se  o  único  argumento  da  autoridade  que  indeferiu  o  pedido  fosse 
válido e de fato devêssemos observar se a mercadoria exportada, no caso fumo­  estava ou não 
industrializada, precisaríamos revisitar o conceito de industrialização e suas exclusões, antes de 
afirmar que produtos NT não são industrializados. 
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O art. 3º do Decreto nº 87 de 23 de dezembro de 1982, diz que caracteriza 
industrialização qualquer operação que modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, 
ou  o  aperfeiçoe  (  o  produto)  para  consumo,  tal  como,......  a  que  importe  em  modificar, 
aperfeiçoar  ou,  de  qualquer  forma,  alterar  a  utilização,  o  acabamento  ou  a  aparência  do 
produto (beneficiamento).  

A  falácia  contida  na  expressão    ­  é  NT  não  é  industrializado  ­  torna  o 
argumento do administrador tributário logicamente inconsistente e ineficaz para dar suporte a 
sua interpretação. 

Assim,  entendo  que  nem  seria  necessário  interpretar  a  norma  do  crédito 
presumido  do  IPI,  que  ao  meu  sentir  é  bastante  clara  quanto  aos  seus  objetivos,  repito, 
fomentar o comércio de mercadorias que tenham sofrido a incidência de PIS E COFINS no seu 
processo  de  produção,  e  que  sendo  exportadas  devem  ter  reconhecidos  os  créditos  dessas 
contribuições que o Estado não pretende exportar. 

Ao  falar  de  mercadoria  nacional  exportada  não  há  outra  possibilidade  de 
entendimento  de  que  o  legislador  referiu­se  aos  produtos  comercializados  no  mercado 
internacional.  Qualquer  dicionário  de  transmissão  de  conhecimento  médio  refere­se  a 
mercadoria como produto comercializado no mercado.  

Repito que ao editar as primeiras normas que resultaram na Lei nº 9.363/96, 
foi claramente dito na exposição de motivos que o objetivo da norma era o de desonerar parte 
da  COFINS  e  do  PIS  incidentes  sobre  insumos  utilizados  na  produção  de  mercadorias 
exportadas,  objetivando  aumentar  a  competitividade  dos  produtos  brasileiros  no  mercado 
internacional, ao abrigo do princípio de que não se exportam tributos. 

A forma com a qual o poder executivo sugeriu devolver os créditos foi a de 
ressarcimento de IPI. Algo que não cabe aqui ser discutido. Foi uma opção conjuntural. 

Nada pode e nem deve ser acrescentado na norma que signifique restringir o 
direito dos comerciantes produtores exportadores de mercadorias nacionais.  

Na  interpretação  sistemática  que  sugeriu  o  Procurador  em  seu  arrazoado, 
cheguei a conclusão diametralmente oposta à sua. 

A Lei 9.363, de 1996 em seus arts 1º e 3º , parágrafo único diz: 

Art.  1º  A  empresa  produtora  e  exportadora  de  mercadorias 
nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados,  como  ressarcimento  das  contribuições  de  que 
tratam as Leis Complementares nºs 7, de 7 de setembro de 1970; 
8, de 3 de dezembro de 1970; e 70, de 30 de dezembro de 1991, 
incidentes  sobre  as  respectivas  aquisições,  no mercado  interno, 
de  matérias­primas,  produtos  intermediários  e  material  de 
embalagem, para utilização no processo produtivo.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica­se, inclusive, nos 
casos  de  venda  a  empresa  comercial  exportadora  com  o  fim 
específico de exportação para o exterior. 

...................................................................................................... 
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Art.  3º  Para  os  efeitos  desta  Lei,  a  apuração  do  montante  da 
receita operacional bruta, da receita de exportação e do valor das 
matérias­primas,  produtos  intermediários  e  material  de 
embalagem  será  efetuada  nos  termos  das  normas  que  regem  a 
incidência das contribuições referidas no art. 1º, tendo em vista o 
valor  constante  da  respectiva  nota  fiscal  de  venda  emitida  pelo 
fornecedor ao produtor exportador.  

Parágrafo único. Utilizar­se­á, subsidiariamente, a legislação 
do  Imposto  de  Renda  e  do  Imposto  sobre  Produtos 
Industrializados  para  o  estabelecimento,  respectivamente, 
dos  conceitos  de  receita  operacional  bruta  e  de  produção, 
matéria­prima,  produtos  intermediários  e  material  de 
embalagem. (os grifos são meus) 

Aqui observo que o crédito presumido está direcionado à empresa produtora 
e exportadora de mercadorias nacionais, (não fala de produtos nacionais tributados pelo IPI) e 
que  o  estabelecimento  dos  conceitos  de  receita  operacional  bruta,  produção,  matérias 
primas,  insumos  e materiais  de  embalagem devem  ser buscados  no  escopo  das  normas 
que falam respectivamente do Imposto de Renda e do IPI. 

Bem,  resta  claro  que  o  conceito  que  permitiu  a  introdução  de  tanta 
controvérsia na interpretação da Lei do Crédito presumido do IPI foi o de produção. 

Ora, produção representa vários conceitos, dentre os quais, o que me parece 
mais  próximo  dos  objetivos  do  legislador,  está  aquele  que  indica  o  modo  de  produzir. 
Economicamente,  produção  é  a  atividade  da  combinação  dos  fatores  de  produção  que  têm 
como finalidade obter produtos para satisfazer as necessidades do ser humano. Juridicamente 
produção não tem conceito mais estrito. 

Assim  sendo,  não  tenho dúvidas  que  ao  determinar  a  busca do  conceito  de 
produção  nas  normas  do  IPI  o  legislador  indicou  estar  incentivando  a  exportação  de 
mercadorias que tenham sofrido qualquer das operações de industrialização, e não mercadorias 
tributadas  pelo  IPI.  E  note­se  bem,  repito,  de  processos  industriais  nem  sempre  resultam 
produtos tributados pelo IPI. 

Como decorrência, as mercadorias que podem merecer para seus produtores 
os  benefícios  da  Lei  nº.  9.363,  são  as  obtidas  da  combinação  dos  fatores  produtivos 
mencionados,  (matérias  primas,  materiais  de  embalagens  e  outros  insumos),  nas  condições 
estabelecidas na legislação do IPI, isto é, que se consumam no processo produtivo ou integrem 
o  produto  final  desse  processo,  e  que  em  algum  passo  da  cadeia  produtiva  tenham  sofrido 
incidência das contribuições PIS e COFINS. 

Não  tenho  dúvidas  também,  que  a  norma  não  se  destina  a  proteger 
exportações de maior valor agregado, e menos ainda, de produtos que figurem na TIPI como 
tributados.  

Até  porque,  sabemos,  se  o  desejo  fosse  mesmo  proteger  mercadorias  de 
maior  valor  agregado,  com  mais  razão  deveríamos  prestigiar  as  mercadorias  do  setor 
agroindustrial  que,  relativamente  aos  insumos  utilizados  em  sua  produção,  têm  a  melhor 
qualificação da cadeia produtiva de valor. 

A tributação pelo IPI deixou a muito de ser fundamentada nos princípios que 
nortearam  a  criação  do  tributo,  chegando mesmo  a não  ser  seletiva,  e  não  refletir  o  grau  de 
industrialização  do  produto,  isto  é,  o  que  tradicionalmente  significava  agregar  valor.  (digo 
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tradicionalmente  porque  hoje,  agrega­se  valor  na  produção  de  alimentos  pela  produção 
ecologicamente  correta  o  que  implica,  grandemente,  em  manter  o  produto  o  mais  natural 
possível).  

Mais uma razão para que eu não aceite qualquer notação na TIPI como válida 
para  aplicação das  regras de  cálculo do  crédito presumido de  IPI  é que hoje  temos  produtos 
bastante  industrializados  com  notação NT,  bem  assim  outros,  sem  qualquer  industrialização 
com  alíquota  zero.  Assim,  parece­me  falacioso  dizer  que  produtos  NT  não  são  produtos 
industrializados. E sendo falacioso, desqualifico por falta de consistência  lógica o argumento 
da autoridade que indeferiu o crédito solicitado pela recorrente.  

Passamos ao conceito de crédito presumido: 

Presumido  é  o  que  se  pretende  verdadeiro  à  luz  de  certos  conhecimentos 
previstos. Pode ser entendido como uma probabilidade alta de verdade, ainda que fictício. 

Pois bem, na proposta de lei  introduzida pela Medida Provisória nº. 948, de 
23  de março  de  1995,  ficou  clara  a  inviabilidade  de  aferir  todos  os  valores  de PIS­PASEP­
COFINS que oneram o produto final a ser exportado. O Legislador fez a escolha de presumir 
um valor a ser restituído ao exportador, a título de desoneração de parte dessa tributação. 

Naturalmente, não estamos aqui diante de uma benesse do Estado. Estamos 
diante  de  ponderação  racional  e  objetiva,  relativa  ao  princípio  de  não  exportar  tributos,  na 
medida exata do interesse comercial, nem mais nem menos. 

Veja­se  bem  que,  de  outra  forma,  poderíamos  incorrer  nos  subsídios 
considerados  da  caixa  vermelha  pela  Organização  Mundial  de  Comércio,  órgão  ao  qual  o 
Brasil deve referenciar­se. E lhe convém que o faça. 

Observo que a Lei também não determina que se busque na legislação do IPI 
o conceito de mercadoria. 

Vamos aos aspectos históricos do conjunto de normas que regeram o  IPI, o 
crédito prêmio do IPI, e o ressarcimento. 

Nascidas  da LEI Nº.  4.502 DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964,  que dispôs 
sobre  o  Imposto  de  Consumo  e  reorganizou  a  Diretoria  de Rendas  Internas,  posteriormente 
regulamentada pelo Decreto nº 61.514, de 12 de outubro de 1967, temos que: 

Art.  1º  O  Imposto  de  Consumo  incide  sobre  os  produtos 
industrializados compreendidos na Tabela anexa. 

......................................................................................................... 

Art.  3º Considera­se  estabelecimento  produtor  todo aquele  que 
industrializar produtos sujeitos ao imposto.  

......................................................................................................... 

Art. 7º São também isentos  

......................................................................................................... 
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§  1º  No  caso  o  inciso  I,  quando  a  exportação  for  efetuada 
diretamente pelo produtor, fica assegurado o ressarcimento, por 
compensação, do imposto relativo às matérias­primas e produtos 
intermediários  efetivamente  utilizados  na  respectiva 
industrialização,  ou  por  via  de  restituição,  quando  não  for 
possível a recuperação pelo sistema de crédito.  

A referida tabela anexa não incluía o universo de produtos industrializados. 

Assim sendo, o estabelecimento produtor e exportador a que se refere a Lei nº 
9.363,  de  1996  não  poderia,  nem  em  princípio,  ser  aquele  que  produz  apenas  os  produtos 
tributados ou com alíquota zero, que estão contidos no campo de incidência do IPI.  

Mas, voltando ainda aos aspectos históricos, na própria Lei inaugural há uma 
série de excepcionalidades que contextualizaram o desejo do legislador dentro de um processo 
de substituição de importação acelerado, com elevada defesa da produção interna.  

Andando  um  pouco  mais  no  tempo,  o  Decreto  Lei  nº  1.136,  de  1970, 
pretendendo  modernizar  o  parque  industrial  brasileiro  permitiu  o  creditamento  de  IPI  a 
máquinas e outros bens do ativo das empresas  

§ 2º O Ministro a Fazenda poderá atribuir aos estabelecimentos 
industriais  o  direito  de  crédito  do  imposto  sobre  produtos 
industrializados relativo a máquinas, aparelhos e equipamentos, 
de  produção  nacional,  inclusive  quando  adquiridos  de 
comerciantes não contribuintes do referido imposto destinados à 
sua  instalação, ampliação ou modernização e que integrarem o 
seu ativo fixo, de acordo com as diretrizes gerais de política de 
desenvolvimento econômico do país.  

§  3º O  regulamento  disporá  sobre  a  anulação  do  crédito  ou  o 
restabelecimento de débito, correspondente ao imposto deduzido, 
nos  casos  em  que  os  produtos  adquiridos  saiam  do 
estabelecimento  com  isenção  do  tributo,  ou  os  resultantes  da 
industrialização gozem de isenção ou não estejam tributado 

Verificamos  que  o  IPI,  utilizado  como  ferramenta  de  desenvolvimento 
econômico se presta a intervenções pontuais, que afetam aspectos macro e micro econômicos, 
entrando  em  vigor  imediatamente,  e  produzindo  os  efeitos  politicamente  desejados.  Tais 
intervenções  nada  têm  a  ver  com  a  industrialização  do  produto  em  si,  ou  com a  notação  da 
alíquota  na  TIPI,  mas  estão  ligadas  a  qualificação  econômica  do  produto  no  contexto 
comercial,  de  modo  especial  ao  grau  de  ganhos  gerais  que  possa  conferir  aos  segmentos 
produtivos em que está inserido. 

Ora,  permito­me  entender  que  sendo  o  IPI  um  imposto  de  fácil  manejo,  e 
federativo,  o  legislador  diz  sempre  exatamente  o  que  pretende  a  fim  de  que  não  sejam 
introduzidas interpretações locais que possam alterar a universalidade da norma. 

Por outro lado, se é possível admitir que a Lei nº 9.363 tenha vindo substituir 
a  normatização  de  crédito–prêmio  de  IPI,  (o  que  definitivamente  não  corresponde  a  minha 
opinião) superado pela realidade internacional dos incentivos não permitidos pela OMC, mais 
uma vez as exportações referidas só podem ser as de qualquer mercadoria e não só produtos 
com notação zero ou positiva na TIPI, uma vez que o crédito prêmio foi atacado exatamente 
por  ser  incentivo  direto  e  sem  justificativa  no  comércio  internacional  de  produtos 
industrializados.  
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E,  pode  ser  que,  em  razão  dessa  última  construção  que  acabo  de  indicar,  e 
que  mais  uma  vez  repito,  por  certo  não  reflete  minha  posição,  seja  mais  adequada  a 
interpretação do que seja empresa produtora exportadora,  como aquela que exporta o que 
produz,  já  que  na  mesma  lei,  no  art.  3º  parágrafo  único,  está  determinado  que  devem  ser 
buscados na  legislação do  IPI os conceitos de produto, matéria prima,  insumos e material de 
embalagem e não de empresa produtora exportadora de mercadorias. 

Vendo  sob  esse  aspecto,  é  importante  verificar  o  contexto  econômico  e 
político dos  incentivos  tributários à exportação ou ao desenvolvimento econômico, conforme 
induz o raciocínio da PGFN. 

Sabemos  que  em  tempos  de  incentivo  à modernização  do  parque  industrial 
deu­se o crédito pertinente a máquinas e outros bens de ativo das empresas.  

Hoje,  visando  tão  só  não  exportar  tributos  e  fomentar  a  atividade 
econômica,  é  essa  a  razão  que  se  encontra  na  exposição  de  motivos  que  acompanhou  a 
formação da lei, há de se considerar que, qualquer produto exportado, mesmo estando ele fora 
do  campo  de  incidência  do  IPI,  ou  seja  notificado  como  produto  NT  na  TIPI, 
circunstancialmente, não deve carregar consigo, por  razões que passam da análise dessa lide, 
carga tributária interna. 

Por essas razões, entendo que a interpretação teleológica que melhor atende 
ao espírito da lei, hoje, é que empresas produtoras e exportadoras de produtos fora do campo de 
incidência do  IPI podem beneficiar­se do  regresso de parte da  tributação previstos na  lei  em 
comento, desde que tenham utilizado em sua produção os insumos, matérias primas e material 
de embalagem para industrializar seus produtos de exportação.  

Industrializar  é  realizar  qualquer  das  operações  determinadas  como 
industrialização.  Industrializar  não  significa  produzir  produtos  tributados  pelo  IPI.  Vale 
lembrar  que  a  administração  tributária  tem  entendimento  definido  em Parecer Normativo  do 
que  seja  beneficiamento  e  tal  entendimento  determina  que  o  produto  preexistente  tenha 
aperfeiçoado o seu funcionamento, utilização, acabamento ou aparência. 

Com  esta  argumentação,  encaminho meu  voto  no  sentido  de  ser  cabível  o 
ressarcimento,  a  título  de  desoneração  da  carga  tributária  relativa  ao  PIS  e  a  COFINS,  nas 
exportações, quando os produtos exportados sejam obtidos a partir de insumos, matérias primas 
e material de embalagem, adquiridos de quem quer que os tenha produzido, desde que tenham 
sido objeto de tributação relativa às contribuições para o PIS, PASEP e COFINS em qualquer 
etapa de suas produções, e desde que consumidos no processo produtivo ou dele fizerem parte 
nos  termos  da  legislação  do  IPI,  independentemente  de  ser  o  produto  resultante  exportado 
tributável pelo IPI, ou ser a empresa contribuinte desse mesmo tributo. 

Nos  termos  expostos,  nego  provimento  ao  Recurso  Especial  da  Fazenda 
Nacional. 

 

Judith do Amaral Marcondes Armando 
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